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Resumo: O socioambiental é uma temática em crescente discussão, seja no âmbito acadêmico ou nas organiza-

ções. Nas organizações, a sua prática e, consequentemente, a sua divulgação implicam no processo de legitimação, 

formando uma estrutura seguindo os moldes da Teoria Institucional. Nesse aspecto, a pesquisa tem como objetivo 

demostrar e comparar a evolução do nível de evidenciação dos indicadores socioambientais de empresas do setor 

a 2016. Para tanto, foram analisados 22 relatórios de sustentabilidade com padrão GRI-G4 de 9 empresas de capital 

dos indicadores. Como resultados, podem-se destacar: aumento na divulgação dos relatórios com padrão GRI-G4, 

a partir de 2015; a sobressaída das dimensões social e econômica diante da ambiental; e o destaque do Banco do 

Brasil, com mais indicadores e maior adesão às propostas do GRI-G4. Conclui-se que a maioria das empresas 

rem constantemente uma boa imagem, assim como processos padronizados e de boa qualidade, tornando-as mais 

competitivas no mercado.

Palavras-chave: 

Abstract: Socio-environmental is a topic under increasing discussion, whether in academia or in organizations. 

In organizations, its practice and, consequently, its dissemination, implies the process of legitimation, forming a 

structure following the mold of Institutional Theory. In this aspect, the research aims to demonstrate and compare 

the evolution of the level of disclosure of socio-environmental indicators of publicly traded companies in the Bra-

nancial sector. For the analysis, descriptive statistics were used to calculate the level of disclosure of the indicators. 

The results include: increased dissemination of reports with the GRI-G4 standard, starting in 2015; the prominence 

of the social and economic dimensions compared to the environmental one and the prominence of Banco do Brasil, 

with more indicators and greater adherence to the GRI-G4 proposals. It is concluded that most companies have a 

as well as standardized and good quality processes, making them more competitive in the market.
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1 INTRODUÇÃO

As pesquisas acadêmicas voltadas para o socioambiental vêm tornando-se crescentes, o que se 

dá devido ao grande envolvimento da sociedade e do meio empresarial em torno dessas questões. 

O socioambiental deixou de ser responsabilidade apenas do governo e voltou-se para o âmbito 

empresarial, no qual se viu uma oportunidade de geração de valor, impactando diretamente os 

resultados positivos da empresa (Orellano e Quiota, 2011).

A partir desse ensejo, através do disclosure, as empresas divulgam as informações e indicado-

res socioambientais utilizados, por meio de relatórios, em que contam informações de indicadores 

financeiros e não financeiros (Cardoso et al., 2014). Nesse contexto, o relatório com maior índice 

de utilização mundial é o Global Reporting Initiative (GRI) (Loureiro, 2015).

O GRI é um relatório desenvolvido com o intuito de demonstrar para os stakeholders e sha-

reholders quais ações socioambientais vêm sendo adotadas, seguindo o modelo triple bottom line, 

abordando, desse modo, os impactos econômicos, ambientais e sociais das empresas. Como cri-

tério de organização, o GRI apresenta uma estrutura de publicação que deve garantir qualidade e 

veracidade nas informações, tendo periodicidade nas divulgações, podendo ser comparado com 

relatórios já publicados (GRI, 2011; Garcia et al., 2015).

Nessa perspectiva, as práticas socioambientais adotadas pelas empresas precisam ser legitima-

das pelas partes interessadas, impactando o desenvolvimento ao longo do tempo das organizações. 

A Teoria Institucional traz uma abordagem de estruturação das empresas, sendo construída por 

moldes sociais (Oliveira et al., 2012).

A evidenciação de informações socioambientais tem se tornado um fator benéfico nas organiza-

ções, gerando o aumento de disclosure socioambiental, e consequentemente a percepção em torno 

da sua credibilidade como entidade responsável, o que vem gerando inúmeras pesquisas na área 

(Sampaio et al., 2012). Com vistas ao setor financeiro, embora os impactos socioambientais não 

sejam tão expressivos quanto em outros setores, com a implementação dessas práticas socioam-

bientais, o setor bancário, por exemplo, apresenta um alto potencial para atender as necessidades 

da sociedade, principalmente pela concessão de credibilidade e boa imagem para os agentes do se-

tor (Olher et al., 2018). Isso torna ainda mais evidente a esfera estratégica, voltada para construir 

uma boa reputação para os seus acionistas, fortalecendo o relacionamento com os seus stakehol-

ders (Medeiros et al., 2015).

Diante desse cenário, levantou-se o seguinte problema de pesquisa: Qual é o nível de eviden-

ciação dos indicadores socioambientais de empresas do setor financeiro brasileiro e quais são as 

suas características relacionadas à teoria institucional? Nessa conjuntura, tem-se como objetivo 

geral demostrar e comparar a evolução do nível de evidenciação dos indicadores socioambientais 

de empresas do setor financeiro brasileiro de capital aberto e suas características relacionadas à 

Teoria Institucional, no período de 2014 a 2016, tendo como base o relatório GRI-G4. Por institui-

ções financeiras brasileiras compreendem-se todas as instituições que atuam no Brasil, divulgando 

as informações contábeis, a despeito de ter sociedade estrangeira (Antunes et al., 2010).

Além deste item introdutório, o artigo estrutura-se da seguinte forma: referencial teórico, abor-

dando dois tópicos: indicadores de desempenho socioambiental e Teoria Institucional. Em segui-

da, são apresentados os aspectos metodológicos, a análise dos resultados e, por fim, apresentam-se 

as considerações finais com sugestões para futuras pesquisas.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Indicadores de desempenho socioambiental

O surgimento dos indicadores socioambientais deu-se a partir da necessidade de ferramentas de 

apoio à gestão, com o intuito de operacionalizar o desenvolvimento sustentável (Guevara, 2009). 

Essas ferramentas facilitam a avaliação, através da mensuração e comparação do grau de susten-

tabilidade e o seu crescimento econômico. Bellen (2007) afirma que os indicadores têm a função 

de simplificar as informações sobre acontecimentos complexos, com o intuito de aperfeiçoar o 

processo de comunicação.

Gallopín (1996) destaca que os indicadores de desenvolvimento sustentável devem atender 

alguns requisitos universais, como serem passíveis de mensuração, obterem a disponibilização de 

dados, disporem de uma metodologia coerente, estabelecerem a coleta e análise de dados, dispo-

rem de disponibilidade financeira, para a conclusão do trabalho, além de garantirem a credibilida-

de, perante seus tomadores de decisões. Com isso, os indicadores de desenvolvimento sustentável 

são constituídos por informações voltadas às inúmeras dimensões sustentáveis, sendo elas: social, 

ambiental, econômica e institucional (Lima, 2004).

Por meio desses indicadores, é possível julgar o tipo de comportamento social das empresas 

com os stakeholders, tornando-os um meio de comunicação direto com as partes interessadas (Ra-

belo; Silva, 2011; De Almeida; Callado, 2017). Os indicadores econômicos abordam os impactos 

da instituição considerando os aspectos econômicos dos stakeholders e o sistema econômico local, 

nacional e global (Di Domenico et al., 2017).

No que tange aos indicadores sociais, é um indicador voltado diretamente para a relação da 

empresa com os seus stakeholders. Como a pesquisa trata de empresas do setor financeiro brasilei-

ro, elas tendem a ter um maior destaque nesse indicador, já que estão situadas na América Latina, 

com países em desenvolvimento, tornando os aspectos sociais ainda mais necessários de serem 

atendidos, uma vez que tais instituições têm o dilema de buscar a inserção da população pobre no 

sistema financeiro (Borba, 2012).

Com relação aos indicadores ambientais, eles devem mensurar vários aspectos críticos, que 

precisam ser classificados conforme o uso dos recursos e impactos ao meio ambiente (Tannuri, 

2013), tendo em vista que as empresas necessitam informar em seus indicadores ambientais sobre 

questões como: consumo de materiais, consumo de energia, consumo de água, biodiversidade e 

uso da terra, emissões e poluentes e resíduos (UNCTAD, 2004; Tanzil; Beloff, 2006; GRI, 2006). 

Outro ponto importante a ser destacado é que as empresas operam em setores de mercados di-

ferentes, sendo necessário que haja as informações relacionadas a cada setor de atuação (Tannuri, 

2013). Como a presente pesquisa irá abordar o setor de empresas financeiras, o GRI (2010) traz as 

principais informações que devem constar nos indicadores ambientais para o respectivo setor: em-

préstimo responsável ao consumidor, empréstimo corporativo responsável, microfinanças, seguro 

ambiental, investimento socioambiental, educação financeira.

A GRI é uma instituição da Holanda, sem fins lucrativos, com o intuito de desenvolver e divul-

gar as instruções para a produção de relatórios de sustentabilidade corporativa, a serem utilizados 

e publicados de forma voluntária por empresas de todo o mundo (GRI, 2010). A GRI é considerada 

um dos maiores esforços para fortalecer várias iniciativas existentes, com o intuito de chegar a 

um entendimento sobre a avaliação sustentável empresarial (Oliveira et al., 2009; Bassetto, 2010). 

Para Gonzalez (2007), o modelo apresenta elevada complexidade, exigindo um tempo signi-

ficativo para sua construção analítica e contextualização. O autor ainda relata que as empresas 

que adotam o relatório da GRI deverão formar um grupo de trabalho fundamentado e ter tempo. 

Segundo Almeida et al. (2017), uma economia global sustentável é aquela em que as instituições 
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podem mensurar seus desempenhos e impacto econômicos, ambientais e sociais de forma transpa-

rente e responsável, com o intuito de um efeito positivo em suas relações com os stakeholders, em 

decisões sobre investimentos e relações do mercado.

A GRI tem o propósito de atender as necessidades, propondo uma estrutura confiável para a 

criação dos relatórios de sustentabilidade (Almeida; Nascimento Junior; Costa, 2017). O docu-

mento que serve de guia para criação dos relatórios sociais, nomeado como “Diretrizes para Re-

latórios de Sustentabilidade”, da GRI, é conhecido como referência mundial (Carvalho; Siqueira, 

2007; Análise Gestão Ambiental, 2012).

Em suma, os indicadores socioambientais serão analisados através dos relatórios GRI de em-

presas do setor financeiro brasileiro, tendo um padrão global com o qual é possível identificar, 

mensurar e demonstrar as ações socioambientais utilizadas, tornando-o indispensável para o pla-

nejamento, comparação e fechamento de negociações futuras (Leite et al,, 2009).

2.2 Teoria Institucional

A Teoria Institucional é definida como o desfecho da convergência de influências de corpos 

teóricos oriundos da ciência política, da economia e da sociologia, que procuram unir suas propos-

tas a doutrinas de entidades e modelos, condutas, princípios, crenças e de suposições, nos quais 

acham turmas e instituições (Silva e Gonçalves, 1999). Hodgson (2000) dá continuidade ao pensa-

mento supracitado de que o institucionalismo está ligado às organizações, costumes, princípios e 

seu desenvolvimento. Com isso, busca compreender o porquê de as instituições seguirem direções 

de comportamento similares e não distintos.

Brenner e Scott (2007) afirmam que a Teoria Institucional reflete as mudanças vividas nos anos 

60 pelas empresas. Com base nisso, destaca-se a relevância atribuída ao vínculo entre as institui-

ções e o ambiente, bem como o caráter limitativo conferido à abordagem racional e instrumental.  

Ribeiro (2007) afirma que a Teoria Institucional analisa a influência do meio institucional, no qual 

as entidades estão inseridas, sobre os comportamentos que adotam, com ênfase nas pressões exer-

cidas pelo ambiente ao seu redor. De acordo com Macagnan (2013), a Teoria Institucional auxilia 

o nascimento de várias teorias diferentes de áreas do conhecimento.

Frezatti et al. (2009) conceituam que a Teoria Institucional é formada por um conjunto de le-

vantamentos teóricos decorrentes da sociologia, economia e ciência política, destacando-se três 

vertentes principais: nova economia institucional (New Institutional Economics - NIE), nova so-

ciologia institucional (New Institutional Sociology - NIS) e velha economia institucional (Old 

Institutional Economics - OIE). Scapens (2006) aborda de forma eficiente a origem desses três 

tipos de Teoria Institucional.

A nova economia institucional dá-se a partir das estruturas utilizadas para operações, seguin-

do de racionalidade limitada e oportunismo, com o intuito de esclarecer o método com o qual as 

operações são reguladas e por que as firmas possuem estruturas hierárquicas; a velha economia 

institucional inicia-se a partir de uma desaprovação do núcleo econômico neoclássico e procura 

esclarecer a atuação de agentes econômicos, a partir de diretrizes, costumes e organizações; a nova 

sociologia institucional tem início questionando o porquê de as instituições serem semelhantes e 

quais são as influências e normas que moldam as entidades (Scapens, 2006).

Guerreiro et al. (2005) afirmam que mesmo que essas teorias tenham diferentes origens e inú-

meras raízes filosóficas, elas partilham algo em comum, o interesse pelos temas de instituição e 

mudanças institucionais.
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3 METODOLOGIA

A presente pesquisa configura-se como descritiva, documental e bibliográfica. Utilizando-se 
de aspectos quantitativos para a sua análise, como descrevem Raupp e Beuren (2006). Para tal, a 
parte documental foi elaborada por meio de relatórios de sustentabilidade padrão GRI, que foram 
obtidos tanto no banco de dados da Bolsa de Valores (B3), como também nos sites das próprias 
instituições financeiras analisadas.

O período de recorte temporal utilizado na busca dos dados foi de 2014 a 2016, conforme as di-
retrizes para relatórios de sustentabilidade (GRI-G4). Os anos subsequentes não foram incluídos, 
pois, a partir de 2017, as diretrizes sofreram mudanças para a versão GRI Standards 2016.

Para compor a amostra deste estudo, foram selecionadas empresas do setor financeiro (ban-
cário) de capital aberto cadastradas na B3, que publicam relatórios de sustentabilidade padrão 
GRI-G4. Após a coleta, foi encontrada uma amostra de 9 empresas, assim como um total de 22 
relatórios de sustentabilidade, sendo 6 de 2014, 8 de 2015 e 8 de 2016.

O modelo GRI-G4 é composto por 91 indicadores, que se agrupam entre as dimensões econô-
mica, ambiental e social. Para a referida pesquisa, como demonstra o Quadro 1, foram analisados 
70 indicadores, tendo a seguinte distribuição: 9 indicadores econômicos, 34 indicadores ambien-
tais e 27 indicadores sociais. É importante ressaltar que na dimensão social foram utilizados ape-
nas os indicadores relacionados às Práticas Trabalhistas e Trabalho Decente e Sociedade.

Para a análise dos resultados, na última coluna do Quadro 1, foi utilizada a metodologia de 
Parente et al. (2014), denominada Pontuação Máxima Possível. No momento da identificação dos 
indicadores em cada relatório, adotou-se a seguinte pontuação: deu-se “0” para o indicador não 
evidenciado, o valor “1” para a evidenciação parcial e o valor “2” para a evidenciação total.

Quadro 1 – Identificação dos indicadores ambientais e sociais analisados

Indicador Aspecto
Quantidade de 

Indicadores 

Pontuação Máxima 

Possível

Econômico

Desempenho Econômico 4 24

Presença no Mercado 2 13

Impactos Econômicos Indiretos 2 32

Práticas de Compra 1 22

Ambiental

Materiais 2 17

Energia 5 18

Água 3 11

Biodiversidade 4 1

Emissões 7 17

5 16

Produtos e Serviços 2 11

Conformidade 1 18

Transportes 1 18

Geral 1 14

Avaliação Ambiental de Fornecedores 2 27

Mecanismos de Queixas e Reclamações Relaciona-
das a Impactos Ambientais

1 8
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Indicador Aspecto
Quantidade de 

Indicadores 

Pontuação Máxima 

Possível

Práticas Trabalhistas e 

Trabalho Decente (Social)

Emprego 3 27

Relações Trabalhistas 1 14

Saúde e Segurança no Trabalho 4 19

Treinamento e Educação 3 37

Diversidade e Igualdade de Oportunidades 1 23

Igualdade de Remuneração entre Homens e Mu-

lheres
1 22

Avaliação de Fornecedores em Práticas Trabalhistas 2 22

Mecanismos de Queixas e Reclamações Relaciona-

das a Práticas Trabalhistas
1 23

Sociedade (Social)

Comunidades Locais 2 20

Combate à Corrupção 3 23

Políticas Públicas 1 21

Concorrência Desleal 1 6

Conformidade 1 17

Avaliação de Fornecedores em

Impactos na Sociedade
2 15

Mecanismos de Queixas e Reclamações Relaciona-

das a Impactos na Sociedade
1 6

Total Geral 70 562

Fonte: Baseada na pesquisa dos autores De Almeida e Callado (2017), nas Diretrizes para Relatórios de Sustentabilidade GRI-G4 e Parente et al. (2014).

Desse modo, a pontuação de cada empresa foi definida por meio da razão entre a pontuação ob-

tida pela empresa e a pontuação máxima possível. Os dados foram agrupados no software Excel® 

e posteriormente tabulados no SPSS® versão 21. Ademais, para determinar o nível de disclosure 

dos aspectos, mediu-se a média dos indicadores referente a cada aspecto; para a mensuração do 

nível de disclosure das dimensões, mediu-se a média dos aspectos.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Esta seção apresenta os resultados obtidos a partir da análise da evolução do nível de evi-

denciação dos indicadores socioambientais em empresas do setor financeiro brasileiro de capital 

aberto, no período de 2014 a 2016. A análise tem como base as diretrizes da GRI-G4 e considera 

as características institucionais das organizações, conforme pressupostos da Teoria Institucional.

A Tabela 1 traz as estatísticas descritivas, analisadas por ano, considerando as dimensões eco-

nômica, ambiental e social (Práticas Trabalhistas, Trabalho Decente e Sociedade).

Tabela 1 – Estatísticas descritivas das dimensões analisadas

Período
Nº de Relatórios de

 Sustentabilidade
Estatística descritiva

Dimensões 

(Econômica, Ambiental e Social)

2014 6

Média 0,5033

Desvio-padrão 0,2776

Máximo 0,8000

Mínimo 0,2500

2015 8

Média 0,6933

Desvio-padrão 0,4126

Máximo 1,1300

Mínimo 0,3100
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Período
Nº de Relatórios de

 Sustentabilidade
Estatística descritiva

Dimensões 

(Econômica, Ambiental e Social)

2016 8

Média 0,6767

Desvio-padrão 0,3353

Máximo 1,0200

Mínimo 0,3500

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Conforme descrito na Tabela 1, percebeu-se um aumento na divulgação dos relatórios com 
padrão GRI-G4, tendo em vista que no ano de 2014 apenas 6 relatórios foram publicados, e nos 
anos seguintes, 2015 e 2016, foi apresentado um total de 8 relatórios em cada ano. Essa ascensão 
também pode ser vista nos resultados das médias das três dimensões que possuem nível de dis-

closure acima de 50%, 2014 (50,33%), 2015 (69,33) e 2016 (67,67%), em que o pico mais alto 
foi no ano de 2015.

Tais níveis acima da média de evidenciação estão atrelados ao fato de as instituições estarem 
buscando cada vez mais demonstrar uma relação mais próxima com o socioambiental, buscando 
alternativas que minimizem os efeitos causados por elas próprias no meio em que estão inseridas 
e, consequentemente, construindo uma relação mais forte com os seus stakeholders (Silva et al., 
2015). A própria Federação Brasileira de Bancos (Febraban) divulga relatórios com padrão GRI 
desde o ano de 2009, equivalendo a mais de dez anos de divulgação, com o intuito de consolidar 
a imagem e o posicionamento do sistema financeiro para o cumprimento do desenvolvimento sus-
tentável do País (Febraban, 2015).

 Analisando-se a Tabela 2, têm-se os resultados das médias por dimensão, como pode ser 
visto, a dimensão social e a econômica tiveram destaque sobre a ambiental com médias próxi-
mas, 57% e 51%, respectivamente. Com médias maiores nos indicadores sociais, assim como foi 
observado em Antunes et al. (2010), que analisaram esse mesmo contexto, no período temporal 
de 2007 a 2009, e Nogueira e Faria (2012), que realizaram uma investigação no ano de 2009. O 
que demonstra que tais indicadores apresentam uma tendência de evidenciação pelas institui-
ções financeiras.

Tabela 2 – Nível de disclosure das dimensões do GRI

Período
Nº de Relatórios de 

Sustentabilidade

Estatística 

descritiva

Dimensão 

Econômica

Dimensão 

Ambiental
Dimensão Social

2014 6 Média 0,15 0,29 0,48

2015 8 Média 1,18 0,38 0,64

2016 8 Média 0,20 0,39 0,59

Média do período 0,51 0,35 0,57

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Nesse aspecto, a pesquisa demonstra ainda que duas instituições apresentaram índices sociais 
elevados de divulgação, sendo elas: Banco do Brasil e Banco Bradesco, resultado que se as-
semelha ao de Schwach et al. (2014). A pesquisa ainda mostra que os indicadores ambientais 
apresentaram uma média baixa, 33%, ao se analisar os aspectos dos indicadores ambientais, 

-
ciado apenas por um banco no período de 2015.
É importante ressaltar que empresas do setor bancário têm há mais tempo adesão aos rela-
tórios padrões de GRI, tendo também maior comprometimento com as diretrizes, além de 
possuir ações listadas no novo mercado, implicando na segurança quanto ao atendimento da 
governança corporativa e tornando-se mais reconhecidas pelos investidores do mercado de 
capitais (Oliveira et al., 2014).
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A Tabela 3 reforça que o ano de 2015 teve maior disclosure dos indicadores com um percentual 
de 2,97%. Observa-se também que, com relação aos indicadores em geral, a pesquisa demonstra 
alto nível de evidenciação em todos os períodos, sendo considerado algo positivo, diante da quan-
tidade de indicadores existentes.

Dentre os aspectos referentes aos indicadores, o que mais teve destaque dentre os perío-
dos analisados foi o de Treinamento e Educação (Dimensão Social), mostrando a preocupação 
das instituições com ferramentas de gestão que impactam o desenvolvimento da carreira dos 
seus colaboradores.

Tabela 3 – Nível de disclosure dos indicadores GRI

Período Nº de Indicadores GRI Média

2014 70 2,16

2015 70 2,97

2016 70 2,90

Média do período 2,68

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Por fim, os resultados dispostos no Quadro 2 apresentam a pontuação geral de cada instituição 
financeira, com base nos cálculos da pontuação máxima utilizada por Parente et al. (2014).

Quadro 2 – Quantitativo de evidenciação das instituições financeiras, separado por ano

Ano

Empresas listadas

TotalBanco do

Brasil

Banco do

Nordeste
Bradesco Itaú Santander

Banco 

Pine

Banco 

Estado

do Pará

Banco

Amazonas

2014 44 15 0 32 28 12 0 20 151

2015 44 16 21 36 28 12 27 24 208

2016 52 17 37 1 19 13 42 22 203

Total 140 48 58 69 75 37 69 66 562

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Conforme os dados apresentados no Quadro 2, o Banco do Brasil é a instituição financeira que 
mais se destacou com uma pontuação de 140, apresentando em seu relatório uma evidenciação 
maior dos indicadores, como também maior aderência às propostas do GRI-G4; tal resultado é 
congruente com as pesquisas de Schwach et al. (2014) e Melo (2019). Logo em seguida, têm-se 
os bancos Santander (75), Itaú (69) e Estado do Pará (69). É possível identificar que apenas dois 
bancos apresentaram pontuação abaixo de 50: o Banco Pine (37) e Banco do Nordeste (48).

 Essa alta evidenciação por parte das instituições é condizente com a premissa de que organi-
zações do mesmo setor de atuação apresentam práticas semelhantes pelo fato de pertencerem ao 
mesmo ambiente institucional e por vivenciarem os mesmos tipos de pressões legais, socioam-
bientais e legislações voltadas ao socioambiental (Almeida et al., 2016). Ademais, as divulgações 
de relatórios socioambientais, conforme o padrão GRI, por parte das instituições financeiras su-
pracitadas, podem ser compreendidas como uma forma de estruturação ou adoção de um padrão 
ideal, atuando como um mecanismo de legitimação organizacional (Oliveira et al., 2013).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo visa, mediante objetivo geral, demostrar e comparar a evolução do nível de 
evidenciação dos indicadores socioambientais de empresas do setor financeiro brasileiro de ca-
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pital aberto e suas características relacionadas à Teoria Institucional, no período de 2014 a 2016, 
tendo como base o relatório GRI-G4. Conforme os resultados encontrados, é possível perceber um 
aumento na divulgação dos relatórios com padrão GRI-G4, no ano de 2015, seguindo a mesma 
média no ano subsequente. 

 Um fator positivo observável é o esforço das instituições em evidenciar um vínculo mais 
estreito com as questões socioambientais, buscando minimizar os impactos causados por suas 
próprias atividades e fortalecer a relação com seus stakeholders.

 Com base no nível de discosure, as dimensões social e econômica se sobressaíram com 
relação à ambiental, com médias próximas, respectivamente, 57% e 51%. Os indicadores sociais 
tiveram maior atuação e divulgação no Banco do Brasil e Banco Bradesco, com uma média maior 
do que as demais empresas da amostra. Segundo o nível de disclosure dos indicadores GRI-G4, 
o ano de 2015 apresentou um percentual alto de 2,97%, e em relação à quantidade de indicadores 
existentes, os resultados foram considerados positivos.

Houve destaque no aspecto referente aos indicadores Treinamento e Educação (Dimensão So-
cial), o que mostra que as instituições se preocupam com as ferramentas utilizadas por seus gesto-
res para alavancar suas carreiras e consequentemente contribuir para o desenvolvimento das insti-
tuições. Perante os dados encontrados, a instituição financeira que mais se destacou em relação à 
divulgação dos seus relatórios, com maiores indicadores e adesão as propostas do GRI-G4, foi o 
Banco do Brasil, o que pode ser percebido na atuação do banco em várias políticas públicas, que 
buscam promover o desenvolvimento sustentável do País por meio de produtos que minimizam 
problemas sociais e ajudam no crescimento regional. Como alguns exemplos, têm-se: o Fundo 
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), o Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV), o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura (Pronaf), o Microcrédito Pro-
dutivo Orientado (MPO) e o BB Crédito Acessibilidade (Brito, 2014).

 Diante do exposto, todos os objetivos propostos nesta pesquisa foram alcançados. Para 
pesquisas futuras, sugerem-se estudos comparativos do nível de evidenciação de indicadores so-
cioambientais de outros segmentos, que podem ser empresas, nacionais ou internacionais, além 
de abranger um período de recorte maior entre os anos selecionados e utilizar outras técnicas de 
estatísticas, como ANOVA, para análise e comparação entre as médias da amostra.
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